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DECRETO Nº 525, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2009.

Regulamenta o alvará de funcionamento provisório, institui a consulta prévia, cria a Comissão Permanente de Acompanhamento da Central de Laudos e Alvarás, na forma do que dispõe o Capítulo III da Lei Complementar nº 1/2009, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Quitandinha, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com fundamento nas disposições pertinentes da Lei Complementar Municipal nº 1, de 27 de outubro de 2009,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A expedição de alvará de licença de localização e funcionamento para microempresas - ME, empresas de pequeno porte – EPP e microempreendedor - MEI, de conformidade com o estabelecido no nas disposições pertinentes da Lei Complementar municipal nº 1, de 27 de outubro de 2009, obedecerá a forma estabelecida neste Decreto.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A classificação de atividades econômicas e respectivos graus de risco é a constante do Anexo I deste Decreto.

Parágrafo único. Compete à Secretaria de Finanças zelar pela uniformidade e consistência das informações constantes no Anexo I deste Decreto.

Art. 3º Será assegurada ao contribuinte entrada única de dados cadastrais e de documentos, observada a necessidade de informações por parte dos órgãos e entidades que compartilham das informações cadastrais.

Art. 4º O grau de risco de atividade estabelecido nos incs. I e II do art. 5º da Lei Complementar nº 1/2009 é classificado em I, II e III, observado o seguinte:

I – grau de risco “I” corresponde à atividade que, por sua natureza, é considerada de alto risco para efeito de emissão de licenças e autorizações de funcionamento pelos órgãos e entidades competentes, com realização de vistorias antes e após o início de operação do estabelecimento;

II – grau de risco “II” corresponde à atividade que, por sua natureza, é considerada de médio risco para efeito de emissão de licenças e autorizações de funcionamento pelos órgãos e entidades competentes, com realização de vistorias após o início de operação do estabelecimento, porém com irregularidades sanáveis;

III – grau de risco “III” corresponde à atividade que, por sua natureza, é considerada de baixo risco.

§ 1º Para as atividades constantes do grau de risco “III” será emitido alvará definitivo, que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro.

§ 2º Para as atividades que fazem constantes do grau de risco “II” será emitido alvará de funcionamento provisório, que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro.

§ 3º Entende-se como ato de registro a apresentação do pedido de alvará junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal, acompanhado de todos os documentos exigidos pela legislação aplicável.

§ 4º Para início das atividades constantes do grau de risco “I”, a obtenção do alvará de funcionamento sujeita-se a vistorias prévias para aferir a compatibilidade das instalações físicas e sanitárias.

CAPÍTULO III

CONSULTA PRÉVIA

Art. 5º A solicitação do alvará inicial e suas alterações posteriores para funcionamento de estabelecimento será precedida de consulta prévia à Prefeitura Municipal, através do endereço eletrônico www.quitandinha.pr.gov.br ou pessoalmente na Sala do Empreendedor.

Parágrafo único.  A consulta prévia informará ao interessado:

I – a descrição oficial do endereço de seu interesse com a possibilidade de exercício da atividade desejada no local escolhido;

II – todos os requisitos a serem cumpridos para obtenção de licenças de autorização de funcionamento, segundo a natureza da atividade pretendida, o porte, o grau de risco e a localização.

Art. 6º A consulta prévia será efetuada mediante requerimento à Prefeitura Municipal, conforme Anexo II deste Decreto, disponibilizado no endereço eletrônico referido no art. 5º deste Decreto ou na Sala do Empreendedor, com o preenchimento dos requisitos solicitados, dentre os quais:

I – razão social da empresa ou nome da pessoa física requerente;

II – número do CNPJ da empresa ou CPF da pessoa física;

III – endereço consultado completo;

IV – inscrição imobiliária – IPTU;

V – zona, quadra e data;

VI – consulta se o endereço do imóvel consultado oferece condições perante as leis do Município para as atividades a serem exercidas;

VII – identificação do responsável pelo requerimento: nome, nº da inscrição no CNPJ/CPF, endereço completo, endereço eletrônico e telefone.

Art. 7º O órgão municipal competente dará resposta à consulta prévia no prazo máximo de quarenta e oito horas para o endereço eletrônico fornecido ou, se for o caso, para o endereço do requerente, informando sobre a compatibilidade do local com a atividade solicitada, conforme segue:

I – se a atividade está classificada com grau de risco “III” e obedecer a Lei de Uso e Ocupação do Solo e demais dispositivos correlatos, poderá ser concedido de imediato o alvará de funcionamento, em caráter definitivo;

II – se a atividade está classificada com grau de risco “II” e obedece a Lei de Uso e Ocupação do Solo e legislação correlata, será concedido o alvará de funcionamento provisório condicionado ao Termo de Ciência e Responsabilidade - TCR, Anexo III deste Decreto;

III – se a atividade está classificada com grau de risco “III” ou “II” e for constatada irregularidade sanável em relação à Lei de Uso e Ocupação do Solo e legislação correlata, será concedido o alvará de funcionamento provisório condicionado ao TCR, conforme Anexo III deste Decreto;

IV – se a atividade está classificada com grau de risco “I” e nos demais casos não previstos nos incisos anteriores, a vistoria prévia é obrigatória para concessão da licença de funcionamento.

§ 1º A resposta à consulta fundamentada em uma das hipóteses dos incs. I e II do caput será disponibilizada por meio eletrônico ou na Prefeitura Municipal, conforme o caso:

I – relação da documentação necessária, segundo a atividade solicitante, tanto para expedição do alvará de funcionamento provisório como do alvará para funcionamento definitivo;

II – TCR, Anexo III, deste Decreto.

§ 2º O TCR, Anexo III, deste Decreto, é documento pelo qual:

I – a Administração impõe os requisitos necessários para funcionamento e exercício das atividades econômicas constantes do objeto social, objeto da consulta, e define os prazos para o cumprimento das normas de segurança sanitária, ambiental e de prevenção contra incêndio e de outras normas relativas à atividade consultada, se houver;

II – o contribuinte assume a responsabilidade pela autenticidade dos documentos que apresentar e pelas declarações que fizer e compromete-se a promover a regularização do estabelecimento perante os órgãos competentes, dentro dos prazos fixados pelos respectivos órgãos, sob as penas da lei, em especial, junto a:

a) Secretaria de Desenvolvimento Econômico;

b) Secretaria de Saúde;

c) Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;

d) Secretaria de Finanças;

e) Corpo de Bombeiros.

CAPÍTULO IV

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO

Art. 8° Para expedição do alvará de funcionamento provisório, quando for o caso, deverá o contribuinte apresentar na Prefeitura Municipal, com o mesmo número de protocolo informado pelo sistema eletrônico ou na sala do empreendedor quando da consulta prévia o TCR, Anexo III, assinado pelo titular ou procurador especialmente habilitado, instruído somente com:

I – quando empresário:

a) cópia do registro público do empresário, registrado no órgão competente; ou

b) cópia do registro público do contrato social ou estatuto, acompanhado da ata respectiva, também por cópia, registrados no órgão competente e atualizados até o momento da consulta, e cópia do Cartão do CNPJ/MF;
II – quando pessoa física, cópia dos documentos pessoais, RG e CPF e, se for o caso, do registro no respectivo conselho profissional.

Art. 9º O prazo de expedição do alvará de funcionamento provisório ou definitivo é de dois dias úteis depois de protocolado o pedido com a documentação referida no artigo anterior e, se for o caso:

I – ressalva-se a necessidade de prorrogação do prazo quando, por dificuldades justificadas, não seja possível à secretaria competente determinar com precisão a observância mínima dos requisitos mínimos para a emissão do alvará;

II – a prorrogação dar-se-á, por no máximo, igual prazo.

Art. 10.  Com a emissão do alvará de funcionamento provisório ou definitivo, ou o decurso do prazo previsto no art. 9º deste Decreto, incluindo a prorrogação, se houver, reputa-se consumado o ato de registro referido no inc. I do art. 5º da Lei Complementar nº 1/2009.

Art. 11. O não cumprimento do disposto no art. 7º deste Decreto importará em cancelamento automático da inscrição, independentemente de qualquer notificação administrativa ou judicial, sem prejuízo do pagamento de tributos e multas devidas.

Art. 12.  A transformação do alvará de funcionamento provisório em alvará de funcionamento definitivo é condicionada à apresentação das licenças de autorização de funcionamento emitidas pelos órgãos e entidades competentes, sendo que os órgãos públicos municipais deverão emitir os laudos de vistoria ou de exigências no prazo máximo de sessenta dias.

Parágrafo único. O prazo referido no caput deverá ser prorrogado, por igual prazo, quantas vezes forem necessárias, se os laudos municipais forem condicionados a laudos de outros órgãos ou entidades, sejam estaduais ou federais, para que possa ocorrer a expedição do alvará definitivo.

Art. 13.  Não sendo emitida a licença de autorização de funcionamento ou laudo de exigências no prazo de sessenta dias do ato de registro e não havendo necessidade de prorrogação do prazo, será emitido o alvará de funcionamento definitivo pela Secretaria de Finanças.

Art. 14. O alvará de funcionamento provisório terá sua eficácia encerrada:

I – pela expedição do alvará de funcionamento definitivo;

II – pelo decurso do prazo determinado para cumprimento de exigências previstas no TCR, Anexo III, ou em laudos de exigência emitidos por órgãos ou entidades competentes, salvo prorrogação de prazo determinada por tais órgãos;

III – na ausência de prazo previsto no TCR, Anexo III, ou em laudos de exigência emitidos por órgãos ou entidades competentes, o prazo de validade será de cento e oitenta dias, salvo prorrogação autorizada pelo titular da Secretaria ou entidade que tiver efetuado exigência impeditiva da expedição do alvará definitivo.

Art. 15.  No prazo de vigência do alvará provisório o contribuinte deverá promover a regularização do seu estabelecimento perante os demais órgãos competentes, em especial junto a:

I – Instituto Ambiental do Paraná – IAP;

II – Superintendência de Desenvolvimento dos Recursos Hídricos do Estado do Paraná – SUDERHSA.

Art. 16. O número da inscrição do alvará provisório será o mesmo do alvará definitivo.

Art. 17. O alvará de funcionamento provisório será imediatamente revogado quando:

I – no estabelecimento for exercida atividade diversa daquela autorizada;

II – forem infringidas disposições específicas da legislação e a atividade causar danos, incômodos ou colocar em risco por qualquer forma a segurança, o sossego, a saúde e a integridade física da vizinhança ou da coletividade;

III – ocorrer reincidência de infrações às posturas municipais;

IV – for constatada irregularidade não passível de regularização.

Art. 18.  O alvará de funcionamento provisório será imediatamente declarado nulo quando:

I – expedido com inobservância de preceitos legais e regulamentares;

II – ficar comprovada a falsidade ou inexatidão de qualquer declaração, documento ou o descumprimento do termo de responsabilidade firmado.

Art. 19. A interdição ou desinterdição do estabelecimento, revogação, nulidade ou restabelecimento do alvará de funcionamento provisório competem ao Secretário de Finanças, de ofício ou mediante solicitação de órgão ou entidade diretamente interessado.

Art. 20. No resguardo do interesse público, a Administração poderá impor restrições às atividades dos estabelecimentos com alvará de funcionamento provisório ou definitivo.

CAPÍTULO V

COMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA CENTRAL DE LAUDOS 

Art. 21.  Fica criada, junto ao Gabinete do Prefeito, a Comissão Permanente de Acompanhamento da Central de Laudos e Alvarás, com atribuição:

I – de acompanhar a implantação do alvará de funcionamento provisório;

II – de sugerir medidas que aperfeiçoem os procedimentos de concessão de alvarás, no que se refere à simplificação, racionalização e uniformização, pelos órgãos envolvidos responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de funcionamento, no âmbito de suas competências, especialmente no que se refere ao uso do processamento eletrônico de dados;

III – de sugerir medidas de integração e coordenação entre os órgãos públicos e privados envolvidos com a concessão de alvarás.

Art. 22.  A Comissão Permanente de Acompanhamento da Central de Laudos será integrada:

I – pelo Secretário de Desenvolvimento Econômico, que a presidirá;

II – pelo coordenador da Central de Laudos;

III – pelo responsável Chefe do Departamento de Receitas da Secretaria de Finanças;

IV – por um representante indicado pelos contabilistas do Município;

V – por um representante indicado pelo Diretor Regional do Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas no Estado do Paraná – SESCAP-PR.

Parágrafo único.  No prazo de trinta dias a Comissão elaborará seu regimento interno.

CAPÍTULO VI

SALA DO EMPREENDEDOR

Art. 23. Para assegurar ao contribuinte a entrada única de dados a que se refere o art. 14 da Lei Complementar nº 1/2009 e simplificar os procedimentos de registro e funcionamento de empresas no Município, fica criada a Sala do Empreendedor com as seguintes atribuições: 

I – disponibilizar aos interessados as informações necessárias à emissão da inscrição municipal e alvará de funcionamento, mantendo-as atualizadas nos meios eletrônicos de comunicação oficiais;

II – emissão de certidões de regularidade fiscal e tributária;

III – orientação sobre os procedimentos necessários para a regularização de registro e funcionamento bem como situação fiscal e tributária das empresas;

IV - emissão da certidão de zoneamento na área do empreendimento;

V – analisar os expedientes necessários para viabilizar a implantação de empreendimentos;

VI - deferir ou não os pedidos de inscrição municipal;

VII – atendimento preferencial às microempresas, empresas de pequeno porte e empresários de pequeno porte;

VIII - disponibilizar um local preferencial para uso, auxílio e orientação a todo o contribuinte dos benefícios, facilidades e respectiva legislação para abertura, desenvolvimento e encerramento de empresas e empreendimentos no Município;

IX – outros serviços criados por ato próprio da Secretaria de Finanças ou de outras Secretarias, em ato conjunto, que tenha o objetivo de prestar serviços de orientação ou que facilite e agilize a implantação de empreendimentos no Município. 

§ 1º Na hipótese de indeferimento com base no inc. VI, a decisão deverá ser fundamentada e oferecida orientação para sua adequação.

§ 2º Para a consecução dos seus objetivos na implantação da Sala do Empreendedor, a Administração poderá firmar parceria com outras instituições públicas ou privadas, para oferecer orientação sobre a abertura, funcionamento e encerramento de empresas, incluindo apoio para elaboração de plano de negócios, pesquisa de mercado, orientação sobre crédito, associativismo e programas de apoio oferecidos no Município.

§ 3º A Sala do Empreendedor poderá funcionar, nos termos de convênio, como agente operacional do CNPJ junto à Secretaria da Receita Federal, com o objetivo de efetuar inscrição, baixa e alteração de ME e EPP no cadastro único daquela Secretaria, notadamente em relação ao empresário de pequeno porte.

Art. 24. A Sala do Empreendedor estará subordinada formalmente à Secretaria de Finanças e seu representante terá a função de Coordenador da Sala do Empreendedor, que terá a competência para editar os atos necessários ao seu regular funcionamento, com a aprovação do Secretário de Finanças.

Art. 25. A Sala do Empreendedor funcionalmente terá representantes de todas as Secretarias e órgãos municipais na medida dos serviços prestados, bem como de pessoal técnico oriundo de parceria com outras instituições públicas ou privadas, na conformidade de convênios realizados pela Administração.

CAPÍTULO VII

FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA

Art. 26. A fiscalização das microempresas, empresas de pequeno porte e do pequeno empresário, no que se refere aos aspectos de natureza não fazendária, tal como a relativa aos aspectos sanitário, ambiental e de segurança, deverá ter natureza prioritariamente orientadora, quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento.

§ 1º Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de infração, salvo quando for constatada a ocorrência de resistência ou embaraço à fiscalização. 

§ 2º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 1º, constatada irregularidade na primeira visita do agente público, o mesmo formalizará Termo de Ajustamento de Conduta, conforme instrução baixada pelos órgãos competentes, devendo sempre conter orientação e plano negociado para adequação das instalações físicas com o responsável pelo estabelecimento.

§ 3º Os órgãos e entidades competentes definirão, em noventa da vigência deste Decreto, as atividades e situações cujo grau de risco seja considerado alto, as quais não se sujeitarão ao disposto neste artigo.

§ 4º O disposto neste artigo aplica-se também às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inc. II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, conforme art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27. Após o ato de registro e seu respectivo acolhimento pela Prefeitura Municipal, nos termos do art. 5º da Lei Complementar nº 1/2009, fica o requerente dispensado de formalização de qualquer outro procedimento administrativo para obtenção do alvará de funcionamento definitivo, devendo as Secretarias interessadas executarem o procedimento administrativo de forma única e integrada.

Art. 28. As atividades eventuais, tais como feiras, festas e circos não estão abrangidas por este Decreto, devendo ser aplicada a legislação específica.

Art. 29. Os casos omissos serão disciplinados e dirimidos pela Comissão Permanente de Acompanhamento da Central de Laudos e, subsidiariamente em caráter de recurso, pela Procuradoria Geral do Município.

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito do Município de Quitandinha, em 10 de novembro de 2009.

Valfrido Eduardo Prado

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 525, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2009

ANEXO I

CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS QUANTO A SEU GRAU DE RISCO

Grau de risco “I”

1. Fábrica de bens de consumo:

- produtos de origem animal: carnes, leites, derivados (embutidos, subprodutos lácteos), ovos e mel;

- conservas;

- gelo;

- doces de confeitaria e outros similares com creme;

- massas frescas e derivados semi-processados;

- sorvetes e similares;

- usinas pasteurizadoras e processadoras de leite;

- granjas produtoras de ovos (armazenamento) e mel;

- abatedouros;

- produtos alimentícios infantis;

- refeições industrializadas;

- outros afins.

2. Locais de elaboração e/ou venda de bens de consumo:

- açougues e casas de carne;

- assadoras de aves e outros tipos de carnes;

- cantinas e cozinhas de escolas;

- casas de frios (laticínios e embutidos)

- confeitarias e cafés;

- cozinhas de hotéis, clubes sociais, pensões, creches e similares;

- feiras-livres com venda de carnes, pescados e outros produtos de origem e outros produtos de origem animal e mistos;

- lanchonetes, pastelarias, petiscarias e servcars;

- padarias;

- peixarias;

- cozinhas de restaurantes e pizzarias;

- cozinhas industriais;

- supermercados, mercados e mercearias e armazéns;

- sorveterias;

- verduras e frutas;

- farmácias e drogarias, com ou sem manipulação de fórmulas;

- farmácias hospitalares;

- postos de medicamentos;

- bares e boates (discotecas/danceterias);

- depósitos de perecíveis;

- outros afins.

3. Indústrias de bens de consumo:
- medicamentos;

- produtos de higiene, cosméticos e perfumes;

- dietéticos;

- saneantes domissanitários e sabão;

- produtos biológicos;

- extração e tratamento de minerais;

- agrotóxicos;

- produtos veterinários;

- insumos farmacêuticos;

- indústria química;

- outros afins.

4. Prestadoras de serviços:
- bancos de olhos;

- bancos de sangue, serviços de hemoterapia, agências transfusionais e postos de coleta;

- hospitais;

- clínicas veterinárias;

- desinsetizadoras e desratizadoras;

- ambulatório médico;

- clínicas e laboratórios de Raio X;

- clínicas médicas;

- clínicas ou consultórios odontológicos;

- laboratórios de análises clínicas, postos de coleta e amostras;

- laboratórios de patologia clínica;

- clínica de fisioterapia;

- prótese dentária;

- outros afins.

Grau de risco “II”

1. Fábrica de bens de consumo:
- bebidas em geral;

- biscoitos e bolachas;

- chocolates e sucedâneos;

- condimentos, molhos e especiarias;

- confeitos, caramelos, bombons e similares;

- marmeladas, doces e xaropes;

- massas secas;

- amido e derivados;

- moinhos e similares;

- desidratadoras de vegetais;

- gorduras e azeites (fabricação, refinação e envasadoras);

- torrefadoras de café;

- cerealistas, depósito e beneficiadora de grãos;

- refinadoras e envasadoras de açúcar;

- refinadoras e envasadoras de sal;

- outros afins.

2. Locais de elaboração e/ou venda de bens de consumo:

- distribuidora de artigos ortopédicos;

- distribuidora de artigos dentários, médicos e cirúrgicos;

- envasadoras de chá, erva-mate, café, condimentos e especiarias;

- distribuidora de medicamentos;

- distribuidora de cosméticos, perfumes e produtos de higiene;

- venda de cosméticos, perfumes e produtos de higiene

- depósito de bebidas;

- outros afins.

3. Indústrias de bens de consumo:
- indústria mecânica;

- indústria elétrica;

- indústria de matérias plásticas;

- indústria de editorial gráfico;

- indústria de utilidade pública, geração e fornecimento de energia elétrica;

- indústria metalúrgica;

- indústria de madeira;

- indústria de construção;

- embalagens;

- indústria mobiliária

- indústria de materiais de transporte;

- indústria de papel e papelão;

- indústria têxtil;

- indústria de fumo;

- outros afins.

4. Prestadores de serviços:

- óticas;
- consultórios médico em geral;

- consultórios de psicologia, fonoaudiologia entre outros;

- consultório veterinário;

- salões de beleza e similares;

- gabinetes de sauna;

- gabinetes de massagens;

- lavanderias;

- hotéis, dormitórios e afins;

- outros afins.

Grau de risco “III”

01. Serviços comerciais: serviços auxiliares do comércio de valores, publicidade e       propaganda, locação de bens, serviços de processamento de dados, serviços de assessoria, consultoria, organização e administração de empresas, elaboração de projetos, pesquisas e informações comerciais, serviços de despachante, serviços de fotografia, empreiteiros, serviços de conservação, limpeza e segurança, outros serviços comerciais.

02.  Escritórios centrais e regionais de gerência e administração;

03.  Serviços de diversões: cinemas, teatros e outros serviços de diversões.

04.  Entidades financeiras;

05.  Comércio atacadista: madeira, materiais de construção, veículos, máquinas, minerais, tecidos, etc.

06. Comércio varejista: ferragens, aparelhos elétricos, veículos, máquinas, tecidos, magazines, brinquedos, etc.

07.  Comércio, incorporação e loteamento e administração de imóveis;

08.  Cooperativas;

09.  Indústria de vestuário, calçados e artefatos de tecidos;

10.  Serviços de transportes;

11.  Serviços de reparação, manutenção e conservação: máquinas, veículos, etc.

12.  Serviços de comunicações: telegrafia, telefonia, correios, radiodifusão, televisão, jornalismo, etc.    

Gabinete do Prefeito do Município de Quitandinha, em 10 de novembro de 2009.

Valfrido Eduardo Prado

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 525, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2009

ANEXO II
CENTRAL DE LAUDOS E ALVARÁS
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DECRETO Nº 525, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2009

ANEXO III

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE (TCR)

(§ 2º do art. __º do Decreto nº ___/2007)

Nome ou Razão Social:

CNPJ ou CPF:                                                        

Inscrição cadastral:

Endereço:                                                          nº                
Complemento:               

Bairro:                 CEP:

Telefone:                              E-mail:

CONSULTA PRÉVIA Nº         , de      /    /   .

Documentação Exigida para a atividade consultada:

Prazos para apresentação e regularização:

Declaramos serem autênticos e legítimos os documentos apresentados e verdadeiras as informações constantes desta Consulta Prévia, e que nos responsabilizamos junto ao Município de Quitandinha-Pr a promover a regularização do estabelecimento acima junto aos Órgãos municipais competentes e demais Órgãos, na forma do inc. II, § 2º, do art. _º e art. ___ do Decreto nº ______, de __ de ____________ de 2009, se exigíveis.

Declaramos, também, que estamos autorizados pelo proprietário do imóvel objeto desta Consulta Prévia ao seu uso para a(s) atividades(s) a ser(em) exercida(s) no local.

Declaramos, finalmente, que temos ciência da nossa responsabilidade civil, penal e administrativa pela veracidade das informações prestadas ao Município e perante terceiros, e que a inobservância da legislação municipal, implicará na imediata cassação ou anulação, dependendo do grau da irregularidade, do Alvará Provisório.

REPRESENTANTE LEGAL

Local e data:

Nome:

Assinatura:

CONTABILISTA RESPONSÁVEL PELA ESCRITA DO CONTRIBUINTE

Nome:

CNPJ/CPF:

Nº CRC:

Telefone:                           e-mail:

______________________,        /        /       .
_________________________________________________________________________________________________________________
Rua José de Sá Ribas, 238, Centro, CEP 83.840-000 (41)3623-1231 e 3623-1293

www.quitandinha.pr.gov.br  - prefeitura@quitandinha.pr.gov.br
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